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Resenha do livro: LASTRA, María Soledad. Volver del exilio. Historia comparada de las 
políticas de recepción en las posdictaduras de la Argentina y Uruguay (1983-1989). La 
Plata: Universidad de la Plata; Buenos Aires: Universidad Nacional de General 
Sarmiento; Posadas: Universidad Nacional de Misiones, 2016.
Após a parceria com Silvina Jensen na organização de Exilios: militan-
cia y represión,1 a socióloga, doutora em História e pesquisadora do Conicet 
(Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas) María Soledad 
Lastra lançou, em 2016, o livro Volver del exílio. Nesta obra, a autora centra o 
debate nas políticas de recepção aos exilados na Argentina e Uruguai no 
* Doutoranda na área de Política, Cultura e Cidade, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) 
da Universidade Estadual de Campinas - Unicamp. Autora da dissertação de mestrado O exílio em 
manchete: O retrato dos exilados na imprensa argentina durante a redemocratização (1982-1984), defendida em 
2015 no Programa de pós-graduação da mesma instituição. E-mail: carol.historia06@gmail.com.
1 JENSEN, Silvina & LASTRA, María Soledad (ed.). Exilios: militancia y represión: nuevas fuentes y nuevos 
abordajes de los destierros de la Argentina de los años setenta. Universidad Nacional de La Plata: Edulp, 2014.
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momento da redemocratização em ambos os países, buscando compreender 
os sentidos e representações do exílio nos projetos democráticos de Alfonsín 
(Argentina) e Sanguinetti (Uruguai), além das respostas dos Estados e asso-
ciações civis a essas imagens, que geraram diferentes políticas de recepção 
aos exilados no pós-ditadura.
Na primeira parte do livro, debate-se a conjuntura de transição democrá-
tica argentina e uruguaia. Trabalhando com a ideia de que a Argentina teve 
uma redemocratização por colapso, ou seja, na qual os militares não tiveram 
atuação, e o Uruguai uma transição pactuada, decorrente de uma associação 
entre militares e sociedade civil, a autora se dedica inicialmente aos perfis 
dos exilados em ambos os países, dando especial atenção à presença das 
esquerdas no desterro e mostrando que não houve, em nenhum dos casos, 
uma opção por retorno em massa. Em seguida, é discutido como as socieda-
des refletiram o tema do exílio no momento dos retornos. Aqui, Soledad Las-
tra chama a atenção para as enormes diferenças entre o processo argentino e 
o uruguaio, já que no primeiro caso se deu uma ênfase maior à imagem do 
exilado-subversivo, mantendo-se o discurso ditatorial de que aqueles que 
haviam saído do país era antigos guerrilheiros derrotados pela “guerra suja”.
Já na segunda parte, a autora foca seu olhar nas organizações civis 
que buscaram colaborar para a reinserção dos exilados nas suas respectivas 
sociedades. Assim, o leitor é informado sobre o surgimento e as primeiras 
formas de atuação das principais organizações de direitos humanos voltadas 
para a temática do exílio na Argentina e no Uruguai. Posteriormente, a auto-
ra foca as relações existentes entre as organizações argentinas e uruguaias, já 
que as primeiras passaram pelo processo de redemocratização e consequen-
te recepção do exílio dois anos antes daquelas instaladas no país vizinho. 
Aqui o leitor encontra um dos pontos inovadores da obra, que permite, além 
da familiarização com as trajetórias das principais associações de direitos 
humanos que se dedicaram ao exílio – como Osea (Oficina de Solidaridad 
con Exilio Argentino) e a Caref (Comisión Argentina para los Refugiados) 
na Argentina e a CRU (Comisión para el Reencuentro de Uruguayos), SER 
(Servicio Ecuménico de Reintegración), Sersoc (Servicio de Rehabilitación 
Social) e SES (Servicio Ecomunénico Solidario) do Uruguai –, também com 
as relações mantidas com partidos políticos, demais associações de direitos 
humanos e com as igrejas. Ainda se pode compreender como, apesar de al-
guns pontos de preocupação comuns, as políticas de atuação nos dois países 
foram distintas. Enquanto na Argentina a Osea e a Caref se preocuparam 
em colocar o exilado no lugar de vítima da repressão, e não de algoz, no 
Uruguai, a preocupação maior foi em não criar uma hierarquização da dor.
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Ao final dessa segunda parte, o leitor se depara com os principais con-
flitos enfrentados por essas organizações no momento de preparar a recep-
ção, como a temática do “privilégio”, debatida em ambos os países, mas com 
ênfases diferentes. Enquanto na Argentina a ideia de evitar privilégios aos 
exilados passava necessariamente por comprovar que não se auxiliavam os 
“subversivos-guerrilheiros”, seja com ajuda financeira, moradia ou reinser-
ção empregatícia, no Uruguai a questão era conceder ajuda indistintamente 
a exilados, libertados após anos de prisão e desempregados afetados pela 
crise econômica grave que se instalara no país nos anos militares.
Na última parte do livro, a pesquisadora preocupa-se com a atuação do 
Estado em relação às políticas de recepção do exílio e os problemas legais 
decorrentes desta. Esse ponto foi muito mais presente na Argentina – cuja 
ideia de justiça passava por não arquivar as causas judiciais abertas pelos 
militares contra os assim considerados “subversivos” e culpabilizar também 
a esquerda pela repressão perpetrada. A Lei de Anistia, ditada no Uruguai 
logo após a subida do presidente Sanguinetti ao poder, permitiu aos uru-
guaios um retorno mais tranquilo à pátria.
Por fim, a autora trabalha com as comissões oficiais criadas pelos Es-
tados para promover o retorno de exilados. A Comisión Nacional para el 
Retorno de los Argentinos en el Exterior (Cnrae), criada por Alfonsín em 
1984, teve pouca atuação efetiva na reincorporação dos desterrados, já que a 
grande questão a ser enfrentada naquele país era o desaparecimento. Pro-
movendo uma hierarquização do sofrimento e difundindo a imagem do 
exilado-subversivo, o governo alfonsinista não deu prioridade ao retorno 
daqueles que viviam no exterior. Por outro lado, a Comisión Nacional de 
Repatriación, criada no Uruguai junto com a Lei de Anistia em 1985, apesar 
de não dispor de grandes recursos financeiros, trabalhou intensamente para 
que todos os uruguaios – exilados políticos e econômicos – encontrassem as 
condições mais propícias para o seu retorno à nação democrática.
Atuando em um tema candente da América Latina, Soledad Lastra in-
clui-se em uma série de estudos que buscam lançar luz ao exílio argentino 
trabalhando-o na chave comparativa e na relação com o restante da Amé-
rica Latina, como nos textos de Pablo Yankelevich, Ráfagas del exilio: argentinos 
em México,2 e de Silvina Jensen, Agendas para una historia comparada de los exilios 
2 YANKELEVICH, Pablo. Ráfagas de un exilio: argentinos en México, 1974-1983. Cidade do México: 
Colegio de Mexico AC, 2009.
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masivos del siglo xx. Los casos de España y Argentina.3 Em Volver del exilio, a autora 
levanta importantes questões para a compreensão das redemocratizações do 
subcontinente, mostrando a necessidade de inserir as políticas de recepção 
ao exílio na ampla conjuntura do debate dos direitos humanos no pós-dita-
dura e da atuação dos Estados recém-instalados na promoção da justiça e na 
pacificação. Dessa forma, destaca que sua preocupação não é criar uma ideia 
maniqueísta de boas ou más políticas, mas inseri-las no contexto de revisão 
da repressão existente em cada um dos países.
Para a pesquisadora, o enfoque na história comparada evitaria o uso 
das “excepcionalidades nacionais” na compreensão das políticas de reinser-
ção do exilado e das próprias redemocratizações (p. 29). No entanto, ressal-
tamos que as explicações dadas para as brutais diferenças entre as políticas 
de recepção argentinas e uruguaias, mesmo que inseridas no contexto de 
redemocratizações da América Latina, se encontram exatamente no contexto 
nacional em que essas se deram. Assim, é impossível entender a maior di-
ficuldade de reinserção do exilado argentino se deixarmos de lado a opção 
do governo Alfonsín por acusar também a esquerda pela instalação da re-
pressão. Por outro lado, se podemos questionar a impunidade dos militares 
uruguaios, foi a Lei de Anistia proposta pelo governo Sanguinetti que per-
mitiu às organizações de direitos humanos promover o reingresso maciço 
dos desterrados naquele país.
A comparação também não pareceu capaz de elucidar as diferenças em 
relação às imagens do exílio com as quais as organizações tiveram de lidar, 
que dependeram muito mais do contexto de redemocratização de cada um 
dos países. Se essa metodologia traz um ganho significativo para o trabalho 
ao permitir a compreensão das relações mantidas entre as associações ar-
gentinas e uruguaias entre os anos de 1984 e 1986, não aclara por completo 
as dificuldades maiores encontradas no caso argentino pela Osea e pela Ca-
ref para reinserirem o exilado.
Com esse livro, Soledad Lastra levanta novos questionamentos sobre as 
políticas de reinserção dos desterrados, mostrando como a atuação do Es-
tado foi decisiva na imagem criada sobre o desterro e afetou diretamente a 
atuação dos organismos sociais que buscaram promover o retorno na Amé-
rica Latina. Além disso, o livro ajuda a compreender melhor como a política 
3 JENSEN, Silvina. Agendas para una historia comparada de los exilios masivos del siglo xx. Los casos 
de España y Argentina. Pacarina del Sur. Revista de Pensamiento Crítico Latinoamericano, dossiê 1, out.-dez. 
2011. Disponível em http://www.pacarinadelsur.com/ediciones/numero-9. Acesso em: 12/09/2017.
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de direitos humanos instalada no Cone Sul é muito complexa, não podendo 
ser trabalhada somente a partir do julgamento ou não dos militares que 
chefiaram as ditaduras. Dessa forma, Volver del exilio amplia o debate sobre as 
redemocratizações, e questiona alguns paradigmas da ideia de justiça que se 
instalaram nos pós-ditaduras na América Latina.
Referências bibliográficas
JENSEN, Silvina. Agendas para una historia comparada de los exilios masivos del 
siglo xx. Los casos de España y Argentina. Pacarina del Sur. Revista de Pensamiento 
Crítico Latinoamericano, dossiê 1, out.-dez. 2011. Disponível em: http://www.
pacarinadelsur.com/ediciones/numero-9. Acesso em: 12/09/2017.
JENSEN, Silvina & LASTRA, María Soledad (ed.). Exilios: militancia y represión: nuevas 
fuentes y nuevos abordajes de los destierros de la Argentina de los años setenta. Edulp: 
Editorial de la Universidad Nacional de La Plata, 2014.
LASTRA, María Soledad. Volver del exilio. Historia comparada de las políticas de recepción 
en las posdictaduras de la Argentina y Uruguay (1983-1989). La Plata: Universidad de 
la Plata; Buenos Aires: Universidad Nacional de General Sarmiento; Posadas: 
Universidad Nacional de Misiones, 2016, 301 p. Disponível em e-book em: 
http://www.memoria.fahce.unlp.edu.ar/library?a=d&c=libros&d=Jpm486, 
acessado em 12/09/2017.
YANKELEVICH, Pablo. Ráfagas de un exilio: argentinos en México, 1974-1983. Cidade do 
México: Colegio De Mexico AC, 2009.
Recebido: 12/09/2017 – Aprovado: 23/09/2017
